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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

PREGÃO ELETRONICO 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n.° 23125.017813/2021-14 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de 04(quatro) grupos geradores de energia, conforme descrição no quadro abaixo, e 

outras exigências estabelecidas neste instrumento e anexos. 

Item Especificação Und Qnt 

01 Grupo gerador motor diesel cabinado com Potência Standy By: 

250 KVA (mínimo) e Potência Contínua (Prime): 228 KVA 

(mínimo), injeção eletrônica, turbo alimentado, 6 cilindros 

verticais, fixo a ser colocado sob base de concreto, alternador 

síncrono trifásico, rotação nominal 1800 rpm, grau de proteção 

IP-23 e outras especificações contidas no ANEXO I deste Termo, 

incluindo instalação no Campus Marco Zero em Macapá. 

Locais de instalação no Campus Marco Zero:  

01 Divisão Básica de Saúde – Prédio da UBS; 
01 Prédio do Departamento de Ciências Biológicas e da Saúde - 
DCBS; 
01 Prédio da Rádio e TV Universitária - RTVU; 

 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 

03 
 

02 Grupo gerador motor diesel cabinado com Potência Standy By: 
250 KVA (mínimo) e Potência Contínua (Prime): 228 KVA 
(mínimo), injeção eletrônica, turbo alimentado, 6 cilindros 
verticais, fixo a ser colocado sob base de concreto, alternador 
síncrono trifásico, rotação nominal 1800 rpm, grau de proteção 
IP-23 e outras especificações contidas no ANEXO I deste Termo, 
incluindo a instalação no Campus Binacional no município de 
Oiapoque 

 
 
 

Und 

 
 
 

01 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 

primeiro colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da efetiva assinatura do contrato 

prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos bens, devidamente instalados, é de 90 (noventa) dias, contados da 

emissão de Ordem de Serviço em remessa única, nos seguintes endereços: 

 03(três) unidades para o Campus Marco Zero, localizado na Rodovia Juscelino Kubitschek, 

km 02 - Jardim Marco Zero, Macapá - AP, CEP 68903-419, sendo: 

01 Divisão Básica de Saúde – Prédio da UBS; 

01 Prédio do Departamento de Ciências Biológicas e da Saúde; 

01 Prédio da Rádio e TV Universitária;  

 01(uma) unidade para o Campus Binacional de Oiapoque, localizado no município de 

Oiapoque, bairro Universidade, rodovia BR 156, 3051.  

6.2. Os bens serão recebidos, após devida instalação e demais serviços acessórios, 

provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de até 90(noventa) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem como 

condições de instalação e adaptação, e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade; 

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
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8.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o 

exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc. 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, no que se refere à logística de entrega e instalação 

do Grupo Gerador, nas seguintes condições: 

9.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

9.1.2.  Deve, a CONTRATADA, responsabilizar-se pelos serviços acessórios, passíveis de 

subcontratação, como se por esta fossem prestados, assumindo inclusive eventuais danos, atrasos, 

bem como proceder com reparações as suas custas, independentemente de outras penalizações; 

9.1.3. O prazo de garantia do objeto e dos serviços acessórios passíveis de 

subcontratação é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

9.2.   A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 

se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos 

serviços acessórios do objeto desta licitação.  

9.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

9.4. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando 

estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.  

9.5. Os pagamentos referentes às parcelas subcontratadas deverão ser comprovados pela 

CONTRATADA à equipe de acompanhamento e fiscalização do contrato, em momento anterior ao 

recebimento provisório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
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12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
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TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Custo 

da Construção – M (INCC-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

            R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

14.1.1. A fiscalização, para efeito de recebimento provisório, apurará o resultado da 

execução do objeto e, se for o caso, determinará que a CONTRATADA, as suas custas, proceda com 

a reparação de falhas quantitativas e qualitativas exigidas neste termo; 



 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras 
Atualização: Junho/2021 

14.1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, substituir, remover, reconstruir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções, 

cabendo à fiscalização não atestar definitivamente o recebimento do objeto até que sejam sanadas 

todas as pendências apontadas em relatório de recebimento provisório; 

14.1.3. O recebimento provisório também fica sujeito à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega de manuais e instruções exigíveis. 

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 

18 (dezoito) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas 

técnicas específicas.  

15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos 

e correções necessárias.  

15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 90 (noventa) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento, ou partes deste, das dependências da Administração pela Contratada ou 

pela assistência técnica autorizada.  

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita 

pelo Contratante. 

15.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

15.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada.  

15.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

das obrigações assumidas na contratação; 

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5. Cometer fraude fiscal; 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

16.2.2. Multa moratória de 0,05% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor do contrato, até o limite de 20 (vinte) dias; 

16.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos;  

16.2.6. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

16.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

Termo de Referência. 

16.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

16.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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16.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

17.3.1.1.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar 

aptidão para o fornecimento e instalação compatível com o objeto deste TR, por meio de 

apresentação de no mínimo 1(um) atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Órgão da 

Administração Pública ou empresas públicas ou privadas, para quem a empresa tenha fornecido e 

instalado NO MINIMO UM Grupo Motor Gerador cuja potência seja de pelo menos 250 kVA. 

17.3.1.1.2. O atestado deverá ser acompanhado da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), devidamente registrada no CREA, ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), 

devidamente registrado no CRT, do profissional que foi responsável técnico pelos serviços. 

17.3.1.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

de decorrido, pelo menos, um ano do início da execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior e registrado no CREA. 

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

18.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 

o encerramento do envio de lances. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1. Serão indicados pela Pró Reitoria de Planejamento a respectiva dotação orçamentária 

da contratação. 

 

Município de ..............., .......... de ................de .............  

__________________________________ 

 

 

 

 

Equipe de Planejamento da Contratação – vide Portaria n° 1232/2021 PROAD 

 
 



 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

 

 1 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

 
1- EQUIPAMENTO 
 
1.1 - GRUPO GERADOR MOTOR DIESEL CABINADO 250 KVA – FIXO A SER COLOCADO SOB 
BASE DE CONCRETO 
 
1.1.1 - CARACTERÍSTICAS NOMINAIS 
 
GERADOR Potência Standy By: 250 KVA (mínimo) Potência Contínua (Prime): 

228 KVA (mínimo) 

Tensão: 220 Vac entre fases e 127 Vac 
entre fase e neutro. 
Variação: ± 15 % 

Frequencies: 60 HZ. Variação: ± 5 % Ligação: Estrela com Neutro 
acessível 

Fator de Potência: ≥ 0,8 Alternador: Síncrono Trifásico Número de Pólos: 4 

Rotação Nominal: 1800 rpm Grau de Proteção: IP-23 Classe de Isolamento: H 

Regulação: regulador de tensão 
eletrônico para mais ou menos 2% em 
toda a faixa de carga 

Excitação: excitatriz rotativa sem 
escovas com regulador de tensão 

Refrigeração: ventilador 
montado no próprio eixo 

Distorção harmônica: ± 5 % com 100 % 
da corrente nominal do gerador 

Mancal único  

MOTOR DIESEL Tipo: injeção eletrônica, Turbo 
alimentado, 6 cilindros verticais 

 

 
1.1.2 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
 
GRUPO GERADOR MOTOR DIESEL – GGMD – 250 KVA – CARENADO – AUTOMÁTICO - FIXO 
 
Grupo Gerador Motor Diesel cabinado fixo e insonorizado 85 dB a 1,5 M de distância, na 
capacidade mínima de potência Stand-By de 250 kVA e potência contínua Prime de 
228kVA, fator de potência ≥ 0,8, Trifásico, tensões de 220-127 V, dotado de painel de 
comando e controle automático (USCA) e com componentes (par de disjuntores tripolares 
motorizados) de Transferência Automática internos incorporados a cabine do Grupo 
Gerador Motor, microprocessado, conforme especificado a seguir: 
 
Motor Diesel tipo injeção direta, turbo alimentado, 6 cilindros verticais, rotação nominal 
1800 rpm, sistema de governo eletrônico, sistema de arrefecimento a água, através de 
radiador tropical, com ventilador soprante, tanque de expansão e bomba centrífuga, filtro 
de ar tipo seco com elemento substituível, filtro de lubrificação em cartucho substituível, 
filtro de combustível tipo descartável, sistema elétrico de 12 Vcc ou de 24 Vcc, dotado de 
alternador para carga da bateria controlado pela USCA. Sistema de proteção com 
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termômetro e pressostato, provocando parada do motor nos casos de superaquecimento 
da água de arrefecimento e baixa pressão do óleo de lubrificação. 
 
Alternador tipo Síncrono, trifásico, BRUSHLESS (sem escovas). Excitação: excitatriz rotativa 
sem escovas com regulador eletrônico de tensão. Potência Stand By de 250 KVA e potência 
Prime de 228 KVA, tensões de 220/127 Volts, frequência de 60 Hz, ligação estrela com 
neutro acessível, 4 (quatro) pólos, rotação nominal de 1800 rpm. Grau de proteção IP-23, 
grau de isolamento H, regulador de velocidade eletrônico para mais/menos 2% em toda 
faixa de carga. Refrigeração com ventilador montado no próprio eixo. 
 
Base metálica do conjunto Gerador Motor Diesel tipo antivibração, suportes de apoio para 
motor e gerador e pontos para colocação dos amortecedores de vibração. Cabine 
insonizada construída em chapa de aço dobrada, com sistema de içamento e com 
aberturas para entrada e saída de ar para refrigeração do motor, pintado com tinta 
eletrostática epóxi-pó, a ser fixado em base de concreto. Deverá ser dotada de material 
atenuador de som, ou seja, tratamento interno acústico, bem como a tubulação de 
escapamento de gases, de modo a obter um perfeito isolamento sonoro com a emissão 
sonora à 1,5 metros seja de ≤85 dB. A carenagem, própria para exposição ao tempo, 
deverá estar disposta de forma a ter fácil acesso ao motor, USCA e gerador. Tais 
compartimentos deverão ser acessados por portas laterais com fechaduras de chave única 
e de amplas dimensões para fácil acesso para o mantenedor/operador. 
 
Sistema de força com transferência automática dotado de componentes (par de 
disjuntores tripolares motorizados) internos incorporados a cabine do Grupo Gerador 
Motor com USCA tipo micro processada montada internamente no gabinete metálico do 
Grupo Gerador Motor, intertravados mecanicamente e eletricamente. Painel de comando 
e controle: automático, com controle de partida e parada, proteção do motor e alternador, 
com possibilidade de funcionamento manual e automático montado em gabinete metálico 
auto-sustentado com indicação de Tensão (F-F/F-N), corrente, frequência, temperatura do 
motor e pressão do óleo, proteção para alta temperatura da água de resfriamento, baixa 
pressão do óleo lubrificante. 
 
O Grupo Gerador deverá ter seu motor e gerador diretamente acoplados por discos 
flexíveis e montados sobre base única de maneira que garanta o alinhamento e 
estabilidade de todo o conjunto em questão. 
 
Tanque de combustível de capacidade ≥200 litros, bateria com cabos e terminais de 
ligação. Dotado de leitura do nível de combustível no painel eletrônico controlado pela 
USCA. 
 
 
2- REQUISITOS GERAIS 
 
2.1 - CARENAGEM 
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2.1.1 - A carenagem, própria para exposição ao tempo, deverá estar disposta de forma a 
ter fácil acesso ao motor, USCA e gerador. Tais compartimentos deverão ser acessados por 
portas laterais com fechaduras de chave única e de amplas dimensões para fácil acesso 
para o mantenedor/operador. 
 
2.1.2 - A carenagem deverá ser construída em chapa de aço dobrada, com sistema de 
içamento e com aberturas para entrada e saída de ar para refrigeração do motor. Deverá 
também ser dotada de material atenuador de som em sua parte interna, de maneira que 
reduza ruído do equipamento de no mínimo 85 dB a 1,5 metros 
 
2.2 - UNIDADE DE SUPERVISÃO DE CORRENTE ALTERNADA – USCA 
 
2.2.1 - Deverá ser montada na base do grupo moto gerador (GMG); 
 
2.2.2 - Deverá ter opção para acionamento manual e automático bem como a opção para 
testes em circuito aberto (sem carga); 
 
2.2.3 - Deverá efetuar a supervisão, comando, telecomando, medição e proteção das 
fontes da rede comercial e do grupo motor gerador; 
 
2.2.4 - Deverá ter botoeira de acionamento manual para parada em caso de emergência, 
instalada em lugar de fácil acesso; 
 
2.2.5 - Deverá ser dotado de controlador microprocessado, com indicações através de 
display de cristal líquido, com acesso via teclado. 
 
2.2.6 - A USCA deverá contemplar os seguintes parâmetros de manobra: 
 
2.2.6.1 - Ligar e desligar a rede comercial do barramento; 
 
2.2.6.2 - Ligar e desligar o GMG do barramento essencial; 
 
2.2.6.3 - Partir e parar o GMG 
 
2.2.6.4 - Medições e Sinalizações 
 
2.2.6.5 - Tensão Gerador/Rede (V); 
 
2.2.6.6 - Frequência Gerador/Rede (Hz); 
 
2.2.6.7 - Corrente no barramento de carga (A); 
 
2.2.6.8 - Tensão de alimentação e corrente do carregador flutuador das baterias de 
partida; 
 
2.2.6.9 - Potência ativa (kW); 
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2.2.6.10 - Potência aparente (kVA); 
 
2.2.6.11 - Energia ativa (kWh); 
 
2.2.6.12 - Número de partidas; 
 
2.2.6.13 - Tempo de funcionamento (h); 
 
2.2.6.14 - Temperatura do fluído refrigerante (°C); 
 
2.2.6.15 - Subtensão de bateria (V); 
 
2.2.6.16 - Relação de pelos menos dos últimos 15 alarmes; 
 
2.2.6.17 - Fluído refrigerante fora da temperatura ideal; 
 
2.2.6.18 - Baixa pressão de óleo 
 
2.2.6.19 - Sobrevelocidade; 
 
2.2.6.20 - Tensão Anormal; 
 
2.2.6.21 - Frequência Anormal; 
 
2.2.6.22 - Parâmetro de sincronismo: diferença de tensão entre o grupo gerador e o 
barramento; 
 
2.2.6.23 - Parâmetro de sincronismo: diferença de frequência das mudanças de fases; 
 
2.2.6.24 - Sinalização Visual (via LEDs); 
 
2.2.6.25 - Funcionamento Automático ou Manual; 
 
2.2.6.26 - Grupo Gerador em funcionamento; 
 
2.2.6.27 - Chave de Grupo fechada; 
 
2.2.6.28 - Chave de Rede fechada 
 
2.2.6.29 - O painel de comando do gerador para operações manuais deverá conter 
medidores, chave de acionamento manual, voltímetro e amperímetro com seletoras e 
frequencímetro; 
 
2.2.6.30 - Nível de combustível. 
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2.3 - PROTEÇÕES INCORPORADAS 
 
2.3.1 - GERADOR 
 
2.3.1.1 - Subtensão; 
 
2.3.1.2 - Sobretensão; 
 
2.3.1.3 - Subfrequência; 
 
2.3.1.4 - Sobrefrequência; 
 
2.3.1.5 - Sobrecarga; 
 
2.3.1.6 - Subcarga; 
 
2.3.1.7 - Baixa Pressão de Óleo; 
 
2.3.1.8 - Alta Temperatura. 
 
2.3.2 - REDE 
 
2.3.2.1 - Subtensão; 
 
2.3.2.2 - Sobretensão; 
 
2.3.2.3 - Subfrequência; 
 
2.3.2.4 - Sobrefrequência 
 
2.4 - CARREGADOR DE BATERIAS 
 
2.4.1 - Deverá ter flutuação e equalização automática, com capacidade para suprir o 
recarregamento e flutuação das baterias do sistema de partida, as baterias deverão ser 
seladas de chumbo ácido. 
 
2.5 - PLACA DE IDENTIFICAÇÃO 
 
2.5.1 - A placa deverá ser fixada com segurança na parte externa da carenagem do grupo 
gerador; 
 
2.5.2 - Caso a placa for fixada em superfície removível, tal como tampa, o número de série 
deverá ser duplicado em lugar visível de qualquer outra parte do regulador; 
 
2.5.3 - Nesta placa deverão conter as informações de potência do equipamento, tensão 
de alimentação, ano de fabricação, peso e dimensões do equipamento, etc 
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2.6 - PINTURA E ACABAMENTO 
 
2.6.1 - Motor Diesel: fundo em tinta antioxidante com acabamento em esmalte nitro 
sintético na cor padrão do fabricante; 
 
2.6.2 - Gerador: acabamento em esmalte alquídico na cor padrão do fabricante; 
 
2.6.3 - Base: fundo em tinta antioxidante epóxi e acabamento em tinta de resina acrílica 
preta semi- brilho; 
 
2.6.4 - Quadro de comando: acabamento em tinta eletrostática epóxi pó na cor do 
fabricante. 
 
2.6.5 - Caso o fabricante tenha processo de acabamento e pintura distinto, basta que a 
mesma comprove perante a CONTRATANTE que seu processo fabril atende às 
especificações mínimas exigidas. 
 
2.7 - MONITORAMENTO E CONFIGURAÇÕES 
 
2.7.1 - Fornecimento do Software que permita o monitoramento e configurações dos 
equipamentos pela internet; 
 
2.7.2 - Fornecimento das senhas para acesso completo às configurações dos 
equipamentos, sendo que as senhas não tenham prazo de validade; 
 
2.7.3 - No caso de substituição de componentes dos equipamentos, o software de controle 
e de configuração deverá permitir a reinstalação e reconfiguração necessárias, sem a 
necessidade de aquisição de novas licenças; 
 
2.7.4 - Todos os componentes elétricos/eletrônicos dos equipamentos deverão possuir a 
identificação original de fabricante/modelo, não sendo admitida a remoção dessas 
informações. 
 
 
3 - DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
 
3.1 - O contratado deverá fornecer os seguintes documentos técnicos em duas vias 
impressas e uma via em arquivo eletrônico para cada equipamento: 
 
3.1.1 - Manual técnico montado sob a forma de caderno, com capas e divisórias, em duas 
vias impressas e uma via em arquivo eletrônico para cada equipamento, devidamente 
organizado com descrição detalhada sobre transporte, montagem, desmontagem do 
equipamento, procedimentos de manutenção preventiva, peças sobressalentes por 5 
anos, necessárias para manutenção dos equipamentos indicando quantidade e preço de 
referência; 
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3.1.2 - Desenho funcional do equipamento; 
 
3.1.3 - Desenhos dimensionais incluindo vistas frontais, laterais e seções transversais com 
dimensões aproximadas e indicação de pesos 
 
3.1.4 - Diagramas de ligações; 
 
3.1.5 - Diagrama unifilar do circuito de entrada, processamento e saída; 
 
3.1.6 - Catálogos dos equipamentos, contendo todas as informações e características 
técnicas; 
 
3.1.7 - Relação de normas aplicáveis ao projeto, fabricação e testes, referentes ao país de 
origem da tecnologia seguida pelo fabricante; 
 
3.1.8 - Desenhos das placas e plaquetas de identificação 
 

Em, 22 de março de 2021. 
 
 
 

JOAO RICARDO BRITO PINHEIRO 
ENG. ELETRICISTA 
SIAPE 01937279 

 
 


